
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.412 - RS (2018/0280974-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DECIO JOSE GOSSLER 
AGRAVANTE : GESSI NAIR GOERGEN 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI  - RS0038529

 CARLOS ALBERTO BECKER  - RS0078962
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ 
ADVOGADOS : PAULO RICARDO DE BARROS CORADINI  - RS029722 

 CLAUDIO ADAO AMARAL DE SOUZA  - RS057043 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. ÓBICES 
PROCESSUAIS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. VALIDADE DA INCIDÊNCIA DE ISS 
SOBRE OS SERVIÇOS NOTARIAIS PRESTADOS APÓS A 
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança que objetiva a 
declaração do direito dos impetrantes ao não recolhimento do ISS sobre 
serviços notariais. Na sentença, denegou-se a segurança, aduzindo que, embora 
os impetrantes tivessem a seu favor decisão transitada em julgado que os 
isentava do recolhimento do ISS, o STF decidiu, na ADI n. 3.089/DF, pela 
compatibilidade da tributação de ISS sobre os serviços de registros públicos, 
cartorários e notariais. Na ocasião, consignou-se que, como a relação 
jurídico-tributária é de trato sucessivo, a coisa julgada que protegia os 
impetrantes deve ser respeitada apenas no período em que subsistia. Desse 
modo, concluiu que, com relação aos fatos geradores ocorridos após a decisão 
do STF, que tem eficácia erga omnes e efeito vinculante, é legítima a exação 
pretendida pelo impetrado. Ao julgar a apelação, o Tribunal a quo manteve a 
sentença.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja, a ausência de manifestação quanto (i) à 
inexistência de modificação no estado de direito, (ii) a necessidade de ação 
rescisória para a revisão do decidido na ação anterior e (iii) a manifestação 
sobre os arts. 502 e 503, ambos do CPC/2015, que tratam da imutabilidade da 
coisa julgada. Isso porque  o julgador abordou a questão às fls. 272, 
consignando que: "Não há falar em coisa julgada visto que, no feito, incide o 
disposto no art. 505, inciso I, do CPC. (...) Relativamente aos efeitos do 
anterior mandado de segurança, reconhecendo a ilegalidade da mesma exação, 
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tem-se que a sentença foi proferida em 18 de junho de 2004. Todavia, o 
Supremo Tribunal Federal, em composição Plenária, reconheceu a legalidade 
da tributação em 2008 (ADI n. 3089, Plenário). Desta forma, descabida a 
oposição de ilegalidade da cobrança de ISS contra a Fazenda Pública. Na 
execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre a 
inexigibilidade do título, considerando-se inexigível o título judicial fundado em 
aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal 
Federal como incompatíveis com a Constituição da República (art. 741, II e 
parágrafo único do CPC/73, atual art. 535, III e § 5° do CPC). Este artigo 
agregou ao sistema processual um mecanismo de eficácia rescisória de 
sentenças inconstitucionais: (...) Desta forma, a partir de 8 agosto de 2008, é 
cabível a cobrança do ISS.

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 
Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. No mérito, também não assiste razão aos 
recorrentes.

IV - A coisa julgada que impedia a cobrança de ISS sobre os 
serviços cartoriais, que albergava os impetrantes, é anterior à decisão do STF 
na ADI n. 3.089/DF. Nessa ocasião, o Supremo Tribunal Federal modificou 
substancialmente o entendimento sobre a questão, ao julgar a 
constitucionalidade da Lei Complementar n. 116/03 e pacificar a legitimidade 
da incidência do tributo sobre os serviços de registros públicos, cartorários e 
notariais. 

V - Note-se que a relação jurídico-tributária em análise é 
continuada, vale dizer, a cada fato gerador ocorrido, ocorre nova incidência do 
ISS sobre a respectiva base de cálculo. Assim, o que aconteceu no caso 
concreto, foi a alteração das circunstâncias no estado de direito da matéria, ou 
seja, após a decisão do STF foi reconhecida como válida a cobrança de ISS 
sobre os fatos geradores a partir dali ocorridos.

VI - Desse modo, não há mais que se falar em subsistência da coisa 
julgada anterior, inclusive em respeito à cláusula rebus sic stantibus, diante da 
modificação nas circunstâncias de direito ocorridas na relação jurídico-tributária 
entabulada.

VII - A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a 
validade da incidência de ISS sobre os serviços notariais prestados após a 
declaração de constitucionalidade da exação. Nesse mesmo sentido: AgInt no 
REsp n. 1.516.130/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016: AgRg na MC n. 24.972/SC, 
Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), 
Primeira Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 2/2/2016; AgRg no REsp n. 
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1.470.687/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 16/6/2015, DJe 26/6/2015.

VIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1871412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2019 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.412 - RS (2018/0280974-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

interposto por Décio José Gossler e outros contra decisão que inadmitiu o recurso especial 

fundado no art. 105, III, a e c,da Constituição Federal objetivando reformar o acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO, CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. COISA JULGADA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ISS. SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL. 
LEGALIDADE DA COBRANÇA DO TRIBUTO. ENTENDIMENTO DO 
PLENÁRIO DO STF. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO.

Não há falar em coisa julgada visto que, no feito, incide o disposto no art. 
505, inciso I, do CPC.

No mais, o STF, na sua composição Plenária, expressou entendimento no 
sentido de que as pessoas que exercem atividade notarial e registrai não são imunes à 
tributação do ISS porque desenvolvem os serviços com intuito lucrativo. A 
imunidade recíproca é uma garantia ou prerrogativa imediata de entidades políticas 
federativas, e não de particulares que executem, com inequívoco intuito lucrativo. 
Não há diferenciação que justifique a tributação dos serviços concedidos e a não 
-tributação das atividades delegadas (ADI 3.089, rel. para o acórdão Min. Joaquim 
Barbosa, DJe de 01.08.2008).

A respeitável sentença está em consonância com a referida orientação, 
tendo como ilegal a cobrança do tributo municipal sobre a atividade registrai da 
impetrante.

Não podem ser desconsideradas as decisões do Plenário do STF que 
reconhecem a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de diploma normativo. 
Mesmo quando tomadas em controle difuso, são decisões incontestáveis e natural 
vocação expansiva, com eficácia imediatamente vinculante para os demais tribunais, 
inclusive o STJ (CPC, art. 481, § único).

Precedente do STJ.
O parágrafo único do art. 741 do CPC agregou ao sistema processual um 

mecanismo com eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais, não podendo ser 
invocada a coisa julgada para impedir a cobrança de tributo, tido por constitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Possibilidade da cobrança do ISS a partir da decisão proferida pelo STF.
Apelação desprovida.

Na origem, trata-se de mandado de segurança que objetiva a declaração do 

direito dos impetrantes ao não recolhimento do ISS sobre serviços notariais. À causa, em 
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janeiro de 2015, foi atribuído o valor de alçada.

Em recurso de sentença, o Juízo de primeira instância denegou a segurança, 

aduzindo que, embora os impetrantes tivessem a seu favor decisão transitada em julgado que 

os isentava do recolhimento do ISS, o STF decidiu, na ADI n. 3.089/DF, pela compatibilidade 

da tributação de ISS sobre os serviços de registros públicos, cartorários e notariais. Na 

ocasião, consignou que, como a relação jurídico-tributária é de trato sucessivo, a coisa julgada 

que protegia os impetrantes deve ser respeitada apenas no período em que subsistia. Desse 

modo, concluiu que, com relação aos fatos geradores ocorridos após a decisão do STF, que 

tem eficácia erga omnes e efeito vinculante, é legítima a exação pretendida pelo impetrado.

Ao julgar a apelação, o Tribunal a quo manteve a sentença.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No presente recurso especial, os recorrentes apontam violação dos arts. 489, § 

1º, IV e 1.022, II, ambos do CPC/2015. Sustentam, em síntese, que o Tribunal a quo foi 

omisso quanto (i) à inexistência de modificação no estado de direito, (ii) a necessidade de ação 

rescisória para a revisão do decidido na ação anterior e (iii) a manifestação sobre os arts. 502 

e 503, ambos do CPC/2015, que tratam da imutabilidade da coisa julgada.

Aduzem, ainda, malferimento aos arts. 502 e 503, ambos do CPC/2015. 

Afirmam, em resumo, que não há modificação no estado de direito da lide anterior, que os 

isentou da cobrança do ISS, sustentando que apenas ação rescisória poderia pleitear a 

alteração do já decidido.

Aponta dissídio jurisprudencial.

O recurso especial foi inadmitido com base no óbice da Súmula n. 7/STJ.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
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fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.412 - RS (2018/0280974-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, não se 

vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, a 

ausência de manifestação quanto (i) à inexistência de modificação no estado de direito, (ii) a 

necessidade de ação rescisória para a revisão do decidido na ação anterior e (iii) a 

manifestação sobre os arts. 502 e 503, ambos do CPC/2015, que tratam da imutabilidade da 

coisa julgada.

Isso porque o julgador abordou a questão às fls. 272 , consignando que:

Não há falar em coisa julgada visto que, no feito, incide o disposto no art. 
505, inciso I, do CPC.

(...)
Relativamente aos efeitos do anterior mandado de segurança, reconhecendo 

a ilegalidade da mesma exação, tem-se que a sentença foi proferida em 18 de junho 
de 2004. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, em composição Plenária, reconheceu 
a legalidade da tributação em 2008 (ADI 3089, Plenário).

Desta forma, descabida a oposição de ilegalidade da cobrança de ISS contra 
a Fazenda Pública.

Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar 
sobre a inexigibilidade do título, considerando-se inexigível o título judicial fundado 
em aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal 
Federal como incompatíveis com a Constituição da República (art. 741, II e 
parágrafo único do CPC/73, atual art. 535, inciso III e §5° do CPC). Este artigo 
agregou ao sistema processual um mecanismo de eficácia rescisória de sentenças 
inconstitucionais:
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(...)
Desta forma, a partir de 08 agosto de 2008, é cabível a cobrança do ISS.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  
COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS DO 
PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.625.513/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017.)

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.

3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em face  
de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  da  
fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp n. 958.813/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 13/2/2017.)
 

Documento: 1871412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2019 Página  8 de 4



 
 

 

No mérito, também não assiste razão aos recorrentes.

A coisa julgada que impedia a cobrança de ISS sobre os serviços cartoriais, 

que albergava os impetrantes, é anterior à decisão do STF na ADI n. 3.089/DF.

Nessa ocasião, o Supremo Tribunal Federal modificou substancialmente o 

entendimento sobre a questão, ao julgar a constitucionalidade da Lei Complementar 116/03 e 

pacificar a legitimidade da incidência do tributo sobre os serviços de registros públicos, 

cartorários e notariais. 

Note-se que a relação jurídico-tributária em análise é continuada, vale dizer, a 

cada fato gerador ocorrido, ocorre nova incidência do ISS sobre a respectiva base de cálculo. 

Assim, o que aconteceu no caso concreto foi a alteração das circunstâncias no estado de 

direito da matéria, ou seja, após a decisão do STF foi reconhecida como válida a cobrança de 

ISS sobre os fatos geradores a partir dali ocorridos.

Desse modo, não há mais que se falar em subsistência da coisa julgada anterior, 

inclusive em respeito à cláusula rebus sic stantibus, diante da modificação nas circunstâncias 

de direito ocorridas na relação jurídico-tributária entabulada.

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a validade da 

incidência de ISS sobre os serviços notariais prestados após a declaração de 

constitucionalidade da exação. Senão, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. TESE APRECIADA 
PELO STF QUE DECLAROU CONSTITUCIONAL A COBRANÇA DO ISS SOBRE 
SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS, CARTORÁRIOS E NOTARIAIS (ADI 
3.089). TÍTULO EXECUTIVO POSTERIOR À DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O STF, em controle concentrado de constitucionalidade, declarou 
constitucionais os dispositivos da LC 116/03 que impõem a incidência do ISSQN 
sobre os serviços de registros públicos, cartorários e notariais. Precedentes: AgRg 
no AREsp. 434.355/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 2T, DJe 1o.9.2014; AgRg 
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no AREsp. 150.947/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 1T, DJe 24.8.2012.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1516130/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL.

1. A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial _ que a lei, por 
razões de celeridade, não quis que ocorresse (art. 543, § 2º - CPC) _ é medida 
excepcionalíssima, só se justificando diante de inequívoco perigo de dano irreparável 
e sob o pálio de relevantes argumentos jurídicos que justifiquem o (futuro) êxito do 
recurso especial, condições que não se respondem presença na espécie, a despeito da 
qualidade das razões da cautelar.

2. A requerente alega que, apesar de detentora de ordem judicial, já 
transitada em julgado (Mandado de Segurança nº 011.04.000628-0), afastando a 
incidência do ISS sobre a atividade notarial por ela exercida, teria o acórdão estadual 
fulminado a coisa julgada.

3. Considerada a fundamentação do acórdão recorrido, exsurge como 
pouco provável êxito do recurso especial. Não se evidencia negativa de prestação 
jurisdicional a justificar eventual anulação do acórdão. Com relação à ofensa ao art. 
467 do CPC, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de 
que não há ofensa à coisa julgada quando na relação jurídica continuativa ocorre 
alteração no estado de fato ou de direito.

4. A relação jurídico-tributária de cobrança do ISS sobre a atividade da 
requerente é continuativa, renovando-se mês a mês, e a situação da requerente 
sofreu substancial modificação com o julgamento da ADI 3.089/DF, que reconheceu 
a constitucionalidade da incidência do tributo sobre os serviços de registros públicos, 
cartorários e notariais.

5. Afigura-se, nesse cenário, acertada a conclusão do acórdão recorrido, 
de que a segurança só poderia ter sido concedida parcialmente, para determinar que a 
autoridade coatora se abstivesse de exigir o ISS sobre a atividade desempenhada pela 
impetrante/requerente relativamente a período anterior ao trânsito em julgado da ADI 
3.089/DF, porquanto, quanto ao período posterior, registrou-se alteração substancial 
na relação jurídico-tributária, com eficácia erga omnes que atinge a requerente.

6. Não evidenciada a fumaça do bom direito, indefere-se o pedido de efeito 
suspensivo ao recurso especial.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC n. 24.972/SC, Rel. Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 
17/12/2015, DJe 2/2/2016.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TESE APRECIADA PELO STF QUE DECLAROU CONSTITUCIONAL A 
COBRANÇA DO ISS SOBRE SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS, 
CARTORÁRIOS E NOTARIAIS (ADI 3.089). TÍTULO EXECUTIVO POSTERIOR 
À DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STF, em controle concentrado de constitucionalidade, declarou 
constitucionais os dispositivos da LC 116/03 que impõem a incidência do ISSQN 
sobre os serviços de registros públicos, cartorários e notariais. Precedentes: AgRg 
no AREsp. 434.355/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 2T, DJe 1o.9.2014; AgRg 
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no AREsp. 150.947/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 1T, DJe 24.8.2012.
2. Agravo Regimental de JORDAN FABRÍCIO MARTINS a que se nega 

provimento."
(AgRg no REsp n. 1.470.687/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 26/6/2015.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0280974-3 AREsp 1.387.412 / 

RS

Números Origem:  00003596420158210130  02335726020178217000  02520698820188217000  
02775031620178217000  03720747620178217000  13011500000812  
2335726020178217000  2520698820188217000  2775031620178217000  
3596420158210130  3720747620178217000  70074694571  70075133884  70076079599  
70078868577

PAUTA: 01/10/2019 JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DECIO JOSE GOSSLER 
AGRAVANTE : GESSI NAIR GOERGEN 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI  - RS0038529

 CARLOS ALBERTO BECKER  - RS0078962
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ 
ADVOGADOS : PAULO RICARDO DE BARROS CORADINI  - RS029722 

 CLAUDIO ADAO AMARAL DE SOUZA  - RS057043 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DECIO JOSE GOSSLER 
AGRAVANTE : GESSI NAIR GOERGEN 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI  - RS0038529

 CARLOS ALBERTO BECKER  - RS0078962
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ 
ADVOGADOS : PAULO RICARDO DE BARROS CORADINI  - RS029722 

 CLAUDIO ADAO AMARAL DE SOUZA  - RS057043 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 

Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1871412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2019 Página  13 de 4


